
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.802 - RS (2016/0159333-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SIVERST INDUSTRIA DE COMPONENTES AUTOMOTIVOS 

LTDA 
ADVOGADO : RENAN JULIANO DA SILVEIRA GODOY E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL DA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, AS HORAS 
EXTRAS E O RESPECTIVO ADICIONAL. INDÉBITO DECORRENTE DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA TERCEIROS OU FUNDOS. 
COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE. 
POSSIBILIDADE. IN'S RFB 900/2008 E 1.300/2012. EXORBITÂNCIA DA 
FUNÇÃO REGULAMENTAR. PRECEDENTES.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao julgar os Recursos Especiais 
1.230.957/CE e 1.358.281/SP, no rito do art. 543-C do CPC, consolidou os 
seguintes entendimentos, respectivamente: (i)  incide contribuição previdenciária 
(RGPS) sobre os valores pagos a título de salário-maternidade; e (ii) incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre o adicional de horas extras.
2. Hipótese em que a sociedade empresária recorrente pretende compensar 
créditos oriundos do pagamento indevido de contribuições previdenciárias para 
terceiros ou fundos. O Tribunal de origem negou a referida pretensão com base 
nos arts. 47 da IN RFB 900/2008; e 59 da IN RFB 1.300/2012.
3. As INs RFB 9000/2008 e 1.300/2012, no lugar de estabelecerem os termos e 
condições a que se referem o art. 89, caput, da Lei 8.212/91, simplesmente 
vedaram a compensação pelo sujeito passivo. Desse modo, encontram-se eivadas 
de ilegalidade, porquanto exorbitam sua função meramente regulamentar. 
Aplicação dos arts. 66 da Lei 8.383, de 1991, 39 da Lei 9.250, de 1995, e 89 da 
Lei 8.212, de 1991, no sentido de que o indébito referente às contribuições 
previdenciárias (cota patronal) e destinadas a terceiros pode ser objeto de 
compensação com parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, relativas a 
tributo de mesma espécie e destinação constitucional, observando-se, contudo, a 
limitação constante do art. 170-A do CTN. Inaplicabilidade do art. 74 da Lei 
9.430, de 1996 ao caso, conforme determina o art. 26 da Lei 11.457, de 2007. 
Precedente: REsp 1.498.234/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 06/03/2015.
6. Recurso especial provido em parte para declarar o direito de a sociedade 
empresária recorrente compensar as contribuições previdenciárias para terceiros 
ou fundos com tributo de mesma espécie e destinação constitucional.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL DA 
FAZENDA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-CRECHE. 
LIMITE ETÁRIO.  DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
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284/STF.
1. O STJ entende ser inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do 
permissivo constitucional, que não especifica quais normas legais foram violadas. 
Incide, na espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia.
2. Recurso especial da União (Fazenda Nacional) não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso de Siverst Industria de Componentes 
Automotivos LTDA; não conheceu do recurso da Fazenda Nacional,  nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 23 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.802 - RS (2016/0159333-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SIVERST INDUSTRIA DE COMPONENTES AUTOMOTIVOS 

LTDA 
ADVOGADO : RENAN JULIANO DA SILVEIRA GODOY E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recursos Especiais interpostos (art. 105, III, "a", da Constituição) contra acórdão assim 

ementado:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. INTERESSE 
DE AGIR. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INOCORRÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL. AFASTAMENTO POR 
MOTIVO DE DOENÇA (QUINZE PRIMEIROS DIAS). TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS GOZADAS. FÉRIAS GOZADAS. ABONO 
DE FALTAS POR ATESTADO MÉDICO. SALÁRIO-MATERNIDADE. 
LICENÇA-PATERNIDADE. ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE, 
NOTURNO E DE INSALUBRIDADE. HORAS-EXTRAS. DOMINGOS E 
FERIADOS TRABALHADOS. AUXÍLIO- CRECHE. VALE-TRANSPORTE. 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A 
TERCEIROS.

1. Não há falar em inadequação da via eleita. Segundo a Súmula 
nº 213 do STJ, o mandado de segurança constitui ação adequada para a 
declaração do direito à compensação tributária. O reconhecimento do direito à 
compensação pode ser objeto de mandado de segurança, o que não se confunde 
com os seus posteriores efeitos administrativos. Afastada a preliminar de 
inadequação da via eleita.

2. Face à natureza indenizatória, não é devida a contribuição 
previdenciária sobre as verbas pagas a título de aviso prévio indenizado.

3. O décimo-terceiro proporcional sobre o aviso prévio indenizado 
também tem natureza indenizatória, não incidindo, pois, contribuição previdenciária 
sobre tal parcela.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no 
sentido de que não é devida a contribuição previdenciária sobre a remuneração 
paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de 
afastamento por motivo de doença ou acidente, porquanto essa verba não possui 
natureza salarial.

5. Face à natureza indenizatória, é indevida a contribuição 
previdenciária sobre o terço constitucional de férias.

6. O valor pago a título de férias indenizadas, inclusive o 
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respectivo terço constitucional, constitui verba indenizatória não sujeita à 
contribuição previdenciária. A inexigibilidade da cobrança, aliás, está 
expressamente prevista no artigo 28, § 9º, alínea 'd', da Lei nº 8.212/91. Em 
situações ordinárias, porém, em que há o efetivo gozo do direito, a verba se 
reveste de indubitável caráter salarial, conforme previsão constitucional do artigo 
7º, inciso XVII, devendo, pois, nestes casos, incidir contribuição previdenciária.

7. As faltas abonadas por atestado médico possuem natureza 
remuneratória, integrando, portanto, a base de cálculo da contribuição.

8. Do artigo 7° da Constituição Federal, infere-se que salário e 
salário-maternidade têm a mesma natureza, diferindo o nomen juris apenas por 
este ser percebido durante o afastamento motivado pela gravidez da segurada. 
Ademais, a teor do artigo 28, § 2º, da Lei nº 8.212/91, considera-se tal benefício 
previdenciário como remuneração paga à segurada. Ainda, da mesma forma, 
diante da natureza salarial da licença-paternidade, não há como afastar a 
incidência de contribuição previdenciária.

9. É legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre as 
horas-extras e os adicionais de periculosidade, noturno e de insalubridade.

10. A parcela paga pela empresa aos seus empregados como 
remuneração em dobro pelos domingos e feriados trabalhados e não 
compensados possuem natureza salarial, porquanto se destinam a retribuir o 
trabalho prestado em condições específicas.

11. O auxílio-creche possui natureza indenizatória, cuja finalidade 
é ressarcir o contribuinte dos valores despendidos no pagamento de creche. Não 
há, portanto, incidência de contribuição previdenciária.

12. Não há incidência de contribuição previdenciária sobre as 
verbas pagas a título de vale-transporte, face ao caráter não salarial do benefício. 
Precedentes do STF e do STJ.

13. O pagamento in natura do auxílio-alimentação, ou seja, quando 
a própria alimentação é fornecida pela empresa, com o intuito de proporcionar um 
incremento da produtividade e da eficiência funcionais, não sofre a incidência da 
contribuição previdenciária, por não constituir verba de natureza salarial, esteja o 
empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 
A contrário sensu, quando o auxílio-alimentação for pago em pecúnia (inclusive 
mediante o fornecimento de tíquetes) ou creditado em conta- corrente, em caráter 
habitual, integrará a base de cálculo da contribuição previdenciária.

Precedentes do STJ.
14. Incabível a compensação das contribuições destinadas a 

terceiros.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE INEXISTENTES. 
PREQUESTIONAMENTO.

1. A natureza reparadora dos embargos de declaração só permite 
a sua oposição contra sentença ou acórdão acoimado de obscuridade ou 
contradição, bem como nos casos de omissão do Juiz ou Tribunal, conforme 
prescrito no artigo 535 do CPC, ou, ainda, para correção de erro material no 
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julgado.
2. Se o acórdão decidiu contrariamente à pretensão do recorrente, 

não será na via dos embargos declaratórios que buscará reformar o decisum, sob 
pena de se lhes atribuir efeitos infringentes, hipótese só admitida 
excepcionalmente.

3. Por construção jurisprudencial, são cabíveis embargos de 
declaração para fins de prequestionamento, conforme indicam as Súmulas 282 e 
356 do STF e 98 do STJ.

A empresa recorrente afirma ter ocorrido ofensa dos arts. 97 do CTN; 89 da 

Lei 8.212/1991. Alega:

O acórdão a quo disse que incidem contribuições sociais sobre 
verbas ‘não-remuneratórias’, como: a) importância paga nos dias de afastamento 
médico;

b) salário-maternidade e licença paternidade; c) adicional de 50% 
de hora extra e pagamento em dobro pelo trabalho em feriados e domingos; d) 
adicionais de insalubridade, periculosidade e trabalho noturno; e e) férias gozadas. 
Tal entendimento ofende o art. 195, I, ‘a’, da CF, que permite a incidência das 
contribuições apenas sobre verbas de caráter remuneratório.

Num segundo ponto o acórdão também disse, em clara violação ao 
art. 89 da Lei 8.212/91, que não é possível a compensação, pela empresa, de 
contribuições de terceiros pagas indevidamente ao Fisco.

(...)
A decisão recorrida disse que não se pode compensar, 

administrativamente, recolhimentos indevidos feitos pela empresa a terceiros 
(FNDE, INCRA, SESC, SEBRAE e SENAC).

Não há razão nesse entendimento.
O art. 89, caput, da Lei 8.212/91 deixa claro que o contribuinte 

tem direito à compensação, nos termos e condições estabelecidos pela RFB. Não 
houve delegação à RFB de poder para concessão ou não do direito geral à 
compensação; o que houve, tão somente, foi a delegação de poder para a RFB 
estabelecer os termos e as condições para a fruição, na prática, do direito à 
compensação, direito que foi previamente estabelecido pelo legislador, 
expressamente, no caput do art. 89 da Lei 8.212/91.

Sustenta a União, em Recurso Especial, violação de legislação federal. Pleiteia:

Assim, é o requerimento da União seja declarada a decisão 
embargada para esclarecer que o afastamento da contribuição dá-se até a faixa 
etária de cinco anos de idade, por ser este o limite constitucional da educação 
infantil.
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Contrarrazões apresentadas pela Silverst Indústria às fls. 437-400, e-STJ.

Contrarrazões apresentadas pela União às fls. 463-467, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.802 - RS (2016/0159333-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): autos 

ingressaram neste Gabinete em 14.6.2016.

Para maior clareza, analiso separadamente cada recurso.

1. Recurso Especial da empresa

Inicialmente, destaco que não merece prosperar a pretensão da recorrente no 

sentido de afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre a importância paga nos 

dias de afastamento médico;  salário-maternidade e licença paternidade, adicional de 50% de 

hora-extra e pagamento em dobro pelo trabalho em feriados e domingos, adicional de 

insalubridade, periculosidade e trabalho noturno e férias gozadas. As referidas verbas se 

amoldam ao fato gerador daquela exação.

Nesse sentido, citam-se os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, 
AS HORAS EXTRAS E O RESPECTIVO ADICIONAL, O REPOUSO 
SEMANAL REMUNERADO, O ADICIONAL NOTURNO, O ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE E O ADICIONAL DE PERICULOSIDADE.

1. A Seção de Direito Público do STJ, por ocasião do julgamento 
do REsp 1.230.957/CE, no rito do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento 
de que a contribuição previdenciária incide sobre os valores pagos a título de 
salário-maternidade.

2. Em relação ao repouso semanal remunerado, a Segunda Turma, 
ao apreciar o REsp 1.444.203/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
24.6.2014, firmou entendimento no sentido de que tal verba sujeita-se à incidência 
de contribuição previdenciária. Na mesma linha: AgRg no REsp 1.475.078/PR, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.10.2014.

3. Quanto ao adicional de insalubridade, a jurisprudência do STJ é 
firme no sentido de que tal verba integra o conceito de remuneração e se sujeita à 
incidência de contribuição previdenciária.

Precedente: AgRg no REsp 1.476.604/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5.11.2014.

4. No que tange ao adicional por tempo de serviço, a orientação 
desta Corte é firme no sentido de que o mesmo se sujeita a incidência da 
contribuição previdenciária. A propósito: REsp 1.208.512/DF, Rel. Ministro 
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Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 1.6.2011; e AgRg no REsp 
1.030.955/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 18.6.2008.

5. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.358.281/SP,  processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
firmou a compreensão no sentido de que incide contribuição previdenciária 
(RGPS) sobre as horas extras e o respectivo adicional, e sobre os adicionais 
noturno e de periculosidade (Informativo 540/STJ).

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1486894/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 16/12/2014).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
HORAS EXTRAS. INCIDÊNCIA. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA REPETITIVA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
ARTIGO 89, § 3º, DA LEI 8.212/91. LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS 
LEIS 9.032/95 E 9.129/95. APLICAÇÃO. PRECEDENTES.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao julgar o REsp 
1.358.281/SP, processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil,  
firmou a compreensão no sentido de que incide contribuição previdenciária 
(RGPS) sobre o adicional de horas extras.

2. Ajuizada a presente demanda quando em vigor a redação do § 
3º do art. 89 da Lei 8.212/91 dada pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95, antes, portanto, 
da alteração introduzida pela Medida Provisória n.

449/2008, a limitação à compensação tributária é de observância 
obrigatória. Precedentes: AgRg no REsp 1346695/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 15/04/2013; REsp 1270989/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/11/2011;

EREsp 919373/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
26/04/2011; AgRg no Ag 1402876/GO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 25/11/2011.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1319031/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 14/11/2014).

De outra parte, quanto à legalidade das instruções normativas editadas pela 

Receita Federal, melhor sorte assiste à sociedade recorrente, pois as INs RFB 900/2008 e 

1.300/2012 extrapolaram as disposições do art. 89, caput, da Lei 8.212/91, uma vez que 

vedaram a compensação pelo sujeito passivo das contribuições destinadas a outras entidades 

ou fundos.

Note-se que o caput do art. 89 supramencionado dispõe no sentido de que "as 

contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as 

contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros 
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somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou 

recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redação dada pela Lei n. 11.941, de 2009)".

As IN RFB 9000/2008 e 1.300/2012, por sua vez, no lugar de estabelecerem 

os termos e condições a que se referem o art. 89, caput, da Lei 8.212/91, simplesmente 

vedaram a compensação pelo sujeito passivo, conforme se verifica da leitura dos seguintes 

dispositivos:

IN/RFB n. 900/2008
Art. 47. É vedada a compensação pelo sujeito passivo das 

contribuições destinadas a outras entidades ou fundos.

IN/RFB n. 1.300/2012
Art. 59. É vedada a compensação, pelo sujeito passivo, das 

contribuições destinadas a outras entidades ou fundos.

Constata-se que a Secretaria da Receita Federal agiu contra legem, na medida 

em que afastou qualquer possibilidade de aplicação do art. 89, caput, da Lei n. 8.212/91.

Registre-se que a reserva legal de regulamentação à Secretaria da Receita 

Federal referiu-se tão somente à forma procedimental da restituição ou compensação, não lhe 

conferindo competência normativa para vedar essas operações tributárias.

A decretação de ilegalidade dos arts. 47 da IN RFB 900/2008 e 59 da IN 

RFB 1.300/2012, portanto, é medida que se impõe.

Para rechaçar eventual alegação de que o afastamento das referidas resoluções, 

por si só, impediria a efetividade do provimento jurisdicional pleiteado pela recorrente - na 

medida em que o art. 89, caput, da Lei n. 8.212/91 exige sejam estabelecidos pela Secretaria 

da Receita Federal os termos e condições para a compensação -, esclarece-se que a situação 

admite a limitação legal constante dos arts. 66 da Lei 8.383, de 1991, 39 da Lei 9.250, de 

1995, no sentido de que o indébito referente às contribuições previdenciárias (cota patronal) e 

destinadas a terceiros pode ser objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente 

ao pagamento, relativas a tributo de mesma espécie e destinação constitucional. Confira-se:

Art. 66 da Lei n. 8.383/91
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Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos, 
contribuições federais, inclusive previdenciárias, e receitas patrimoniais, mesmo 
quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão 
condenatória, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no 
recolhimento de importância correspondente a período subseqüente. (Redação 
dada pela Lei nº 9.069, de 29.6.1995) nº 9.250, de 1995)

Art. 39 da Lei n. 9.250/95
A compensação de que trata o art. 66 da Lei nº 8.383, de 30 de 

dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, somente poderá ser efetuada com o recolhimento de importância 
correspondente a imposto, taxa, contribuição federal ou receitas patrimoniais de 
mesma espécie e destinação constitucional, apurado em períodos subseqüentes.

Ressalte-se que o art. 74 da Lei n. 9.430, de 1996, "o sujeito passivo que 

apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição 

administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, 

poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e 

contribuições administrados por aquele Órgão" (Redação dada pela Lei 10.637, de 2002) não 

é aplicável ao caso, conforme determina o parágrafo único do art. 26 da Lei  11.457, de 

2007, a seguir transcrito:

Art. 26. O valor correspondente à compensação de débitos relativos às 
contribuições de que trata o art. 2º desta Lei será repassado ao Fundo do 
Regime Geral de Previdência Social no máximo 2 (dois) dias úteis após a 
data em que ela for promovida de ofício ou em que for deferido o 
respectivo requerimento.
Parágrafo único. O disposto no art. 74 da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, não se aplica às contribuições sociais a que se refere o art. 2º 
desta Lei.

Por fim, cabe ressaltar a necessidade de se observar o disposto no art. 170-A 

do CTN, incluído pela LC 104, de 2001: 

"É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de 
contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da 
respectiva decisão judicial".

2. Recurso Especial da União
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O STJ entende ser inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do 

permissivo constitucional, que não especifica quais normas legais foram violadas. Incide, na 

espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia." Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
COFINS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
APLICAÇÃO DA TESE DOS CINCO MAIS CINCO. PRECEDENTE DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1002932/SP. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. VIOLAÇÃO À 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ATRIBUIÇÃO DO STF.

(...)
2. Não se conhece da irresignação que não indica nas razões do 

apelo nobre qual o dispositivo de lei federal teria sido violado. Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia.

(...)
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido.
(REsp 1149976/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA,  DJe 20/09/2010).  

3. Conclusão

Ante o exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial da sociedade 

empresária contribuinte para declarar o seu direito a compensar as contribuições 

previdenciárias para terceiros ou fundos com tributo de mesma espécie e destinação 

constitucional.

De outra parte, nego provimento ao Recurso Especial da Fazenda 

Nacional.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0159333-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.607.802 / RS

Números Origem:  50074045920154047108  RS-50074045920154047108

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIVERST INDUSTRIA DE COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA 
ADVOGADO : RENAN JULIANO DA SILVEIRA GODOY E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso de Siverst Industria de 
Componentes Automotivos LTDA; não conheceu do recurso da Fazenda Nacional,  nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e o Sr. Ministro Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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